
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

DECISÃO MONOCRÁTICA
Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000337-54.2011.815.0181
Origem : 4ª Vara da Comarca de Guarabira
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Hugo José da Silva Nascimento
Advogado     : Marcos Antônio Inácio da Silva
Apelante : Município de Guarabira
Procurador : Jader Soares Pimentel
Apelados : Os mesmos

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÕES.  AÇÃO
ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO MUNICIPAL.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. RETENÇÃO
DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS. MÉRITO.
GRATIFICAÇÃO  NATALINA.  CABIMENTO.
DIREITO  ASSEGURADO.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. COMPROVAÇÃO
DO  GOZO  E  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO.  DESNECESSIDADE.
PRECEDENTE  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL.  REPERCUSSÃO  GERAL
RECONHECIDA.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  DESCABIMENTO.

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000337-54.2011.815.0181                                                                                                                                                 1



NECESSIDADE  DE  REGULAMENTAÇÃO
ESPECÍFICA  PELA  LEI  MUNICIPAL.
COMPETÊNCIA  DO  RESPECTIVO  ENTE
FEDERATIVO.  ABONOS  DO  PASEP.  RUBRICA
DEVIDA.  REFORMA  DA  SENTENÇA  NESTE
PONTO.  APLICAÇÃO DO ART. 557, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL E DA SÚMULA Nº 253, DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SEGUIMENTO
NEGADO  AO  RECURSO  DO  MUNICÍPIO.
PROVIMENTO  PARCIAL  À  APELAÇÃO  DO
AUTOR E À REMESSA OFICIAL.

-  No  tocante  ao  percebimento  da  gratificação
natalina,  convém  mencionar  que  é direito,
constitucionalmente, assegurado, sendo vedada sua
retenção,  porquanto  não  tendo  o  Município
demonstrado o efetivo pagamento da referida verba,
na  sua  totalidade, o  adimplemento  proporcional  é
medida que se impõe.

- De acordo com o entendimento sufragado no RE nº
570.908/RN, que teve repercussão geral reconhecida,
o pagamento do terço constitucional não depende de
requerimento administrativo e do efetivo gozo das
férias, tratando-se de direito do servidor que adere
ao  seu  patrimônio  jurídico,  após  o  transcurso  do
período aquisitivo.

- A previsão legal do adicional de insalubridade no
inciso XXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não
se estende aos servidores públicos estatutários, haja
vista  não  restar  compreendida  no  rol  dos  direitos
sociais previstos no art. 39, § 3º, do mesmo comando
normativo.
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-  O  Município  de  Guarabira,  como ente  federado,
possui  liberdade  e  autonomia,  no  âmbito  de  sua
competência,  para  estabelecer  e  regulamentar
direitos  a  seus  servidores  municipais,  diante  do
princípio federativo, insculpido no art. 18, da Carta
Magna,  razão  pela  qual  deve  a norma
regulamentadora  local  acerca  de  adicional  de
insalubridade especificar o percentual devido. 

-  De acordo  com a  Lei  nº  7.998/1990,  é  devida  ao
servidor  que  receba  até  dois  salários  mínimos,  o
pagamento do abono do PASEP quando o Município
deixa  de  inscrevê-lo  e  de  efetuar  os  respectivos
recolhimentos, conjuntura vislumbrada na espécie.

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator, de forma isolada, conferir à parte prestação
jurisdicional equivalente a que seria concedida, caso
a demanda fosse julgada pelo órgão colegiado.

-  Nos  moldes  da  Súmula  nº  253,  do  Superior
Tribunal de Justiça: O art. 557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário.

Vistos.

Hugo José da Silva Nascimento ajuizou a presente
Ação Ordinária de Cobrança, em face do  Município de  Guarabira,  aduzindo ter
sido admitido pela Edilidade em 2003, para exercer o cargo de Agente Comunitário
de Saúde. Todavia, inobstante laborar regularmente durante todo esse período, alega
ter deixado de perceber algumas verbas salariais que entende devidas,  tais como: o
recolhimento dos depósitos da conta vinculada ao FGTS; férias, acrescidas do terço
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constitucional; 13ª salários; pagamento de indenização pelo não cadastramento e não
recolhimento ao programa PIS-PASEP; pagamento de adicional de insalubridade no
percentual de 40% sobre o salário básico. 

Devidamente  citado,  o  promovido  apresentou
contestação, fls.  36/49, na qual refutou os termos da exordial,  postulando, por fim,
pela total improcedência dos pedidos.

A ação foi inicialmente distribuída para a Justiça do
Trabalho,  que  declarou  a  sua  incompetência  material  para  processar  e  julgar  a
demanda, fls. 176/177, tendo os autos sido remetidos à Justiça Estadual e distribuídos
para 4ª Vara da Comarca de Guarabira, fl. 179.

Às fls.  244/256,  o  Juiz  de  Direito a  quo julgou
parcialmente procedente a pretensão exordial, consignando os seguintes termos:

Por todo o exposto, julgo procedente,  em parte,  a
pretensão  requerida  na inicial  e,  em consequência,
condeno o  demandado a  pagar  à promovente  o
adicional  de  insalubridade,  no  percentual  de  15%
(quinze) por cento, sobre seu vencimento básico, por
força do art. 3º, III, da LM n. 777/07, no período de
21.12.2007  a  13.02.2008,  com  a  devida  repercussão
nos  demais  títulos  deferidos  nos  autos,  mas  com
observância  do período acima reportado; condeno,
ainda,  o  promovido a  pagar  à  autora  o  décimo
terceiro salário proporcional do ano 2008 (1/12 avos),
com base na remuneração de dezembro do referido
ano;  condeno,  também,  o  demandado  a  pagar  ao
promovente  os  terços  de  férias,  integrais  e
proporcionais,  na  forma  acima  mencionada,  com
base na remuneração vigente no mês posterior ao do
término de cada período aquisitivo, pois, no encarte
processual,  não  comprovação  que  referidas  férias
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foram usufruídas. 
No mais,  mencionados valores  ficam acrescidos  de
compensação da mora e correção monetária na forma
do  art.  1º  -  F  da  Lei  nº  9.494/97,  com  a  redação
determinada  pela  Lei  nº  11.960/09,  a  partir  da
vigência  de  referida  modificação  legislativa.
Entretanto,  no  período  anterior  à  Lei  nº  11.960/09,
aplica-se apenas a correção monetária pelo INPC, a
contar do vencimento de cada parcela devida, uma
vez  que  a  citação  –  que  era  o  termo  inicial  para
incidência dos juros de mora antes da modificação do
art. 1º - F da Lei nº 9.494/97 pela Lei nº 11.960/97 –
somente ocorreu após a vigência de referida norma.
No caso  em apreço,  houve  sucumbência  recíproca.
Portanto, os honorários advocatícios – arbitrados em
15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação
– ficam compensados na forma do art. 21,  caput,  do
CPC c/c a Súmula nº 306/STJ. De outro lado, também
ficam divididas as custas, mas com a isenção prevista
no art. 12 da Lei nº 1.060/50, no que tange  à autora
(beneficiária da gratuidade processual),  e  a  isenção
disciplinada no art.  29 da Lei  Estadual  nº 5.672/92,
em  relação  à  parte  demandada  (Faz.  Pública
Municipal).

Inconformado,  o  autor  forcejou Apelação,  fls.
258/265, na qual,  em suma,  requer a modificação parcial  da decisão,  para que se
condene  o  demandado  ao  pagamento  de  valores  relativos  ao  adicional  de
insalubridade de todo o período laborado que não esteja fulminado pela prescrição
quinquenal,  bem como os  reflexos  nas  demais  verbas  vindicadas,  nos  moldes  da
Norma  Regulamentadora  nº  15,  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  além  do
acolhimento do pedido de indenização compensatória pela ausência de inscrição ao
PIS/PASEP.
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A  certidão  de  fl.  281  informa  a  ausência  de
contrarrazões pela edilidade.

Também  irresignado,  o  Município  de  Guarabira
apelou às fls. 266/272, postulou a reforma da sentença, conquanto o promovente não
faz jus ao adicional de insalubridade, uma vez que não comprovou a existência de lei
regulando-o. Aduz, ainda, a impossibilidade de pagamento do terço de férias, haja
vista que não houve comprovação de requerimento administrativo e efetivo gozo das
férias, condição necessária ao recebimento do terço.

Contrarrazões, fls. 276/280.

A  Procuradoria  de  Justiça, pela Dra. Jacilene
Nicolau  Faustino  Gomes,  fls.  287/291, manifestou-se pelo  desprovimento  da
apelação do Município de Guarabira e pelo provimento parcial do recurso de Hugo
José da Silva Nascimento.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Aprecio conjuntamente  os  Recursos  de  Apelação
interpostos pelo  Município de Guarabira e por  Hugo José da Silva Nascimento,
bem como a Remessa Oficial.

O cerne da questão reside em saber se a parte autora
tem direito  ao  percebimento  da  gratificação  natalina,  do  terço  constitucional  das
férias, e, ainda, do adicional de insalubridade e abono do PASEP.

Analisando  o  processo,  precisamente,  as
documentações colacionadas às fls. 10/29, pelo insurgente, vislumbro, de plano, que
o promovente é prestador de serviço municipal, na condição de Agente Comunitário
de  Saúde,  corroborando  a  existência  de  vínculo  entre  o  demandante  e  o  ente
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municipal.

Dessa  forma,  avançando  no  exame  das  verbas
postuladas,  impende  consignar  que  a  gratificação  natalina é direito,
constitucionalmente,  assegurados aos  servidores  públicos,  nos  termos  do  art.
7º, VIII,  e  art.  39, §  3º, da Constituição Federal, razão pela qual, o pagamento
da  referida  verba  deve  ser  efetuado,  haja  vista  a  Administração  não  ter
comprovado o seu adimplemento.

Art.  7º  São  direitos  dos  trabalhadores  urbanos  e
rurais, além de outros que visem à melhoria de sua
condição social:
(...)
VIII  -  décimo  terceiro  salário  com  base  na
remuneração integral ou no valor da aposentadoria;

E,

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios  instituirão  conselho  de  política  de
administração e remuneração de pessoal, integrado
por servidores designados pelos respectivos Poderes.
(...)
§  3º  Aplica-se  aos  servidores  ocupantes  de  cargo
público  o disposto  no art.  7º,  IV,  VII,  VIII,  IX,  XII,
XIII,  XV,  XVI,  XVII,  XVIII,  XIX,  XX,  XXII  e  XXX,
podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de
admissão  quando  a  natureza  do  cargo  o  exigir.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Por oportuno, transcrevo o julgado abaixo:

REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA. CONTRATO
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TEMPORÁRIO  DE  TRABALHO  COM  O
MUNICÍPIO  DE  INGÁ.  NULIDADE
RECONHECIDA. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E
FGTS.  VERBAS  A  QUE  TEM  DIREITO  O
DEMANDANTE. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DE  AMBOS  OS  RECURSOS.
Segundo o Supremo Tribunal  Federal,  “a regra é a
admissão  de  servidor  público  mediante  concurso
público:  CF, art. 37, II. As duas exceções à regra são
para os cargos em comissão referidos no inciso II do
art.  37,  e  a  contratação  de  pessoal  por  tempo
determinado para atender a necessidade temporária
de  excepcional  interesse  público.  CF,  art.  37,  IX.
Nessa hipótese,  deverão ser  atendidas  as seguintes
condições: a) previsão em Lei dos cargos; b) tempo
determinado; c) necessidade temporária de interesse
público; d) interesse público excepcional.” (adi 2.229,
Rel.  Min.  Carlos  Velloso,  julgamento  em  9-6-2004,
plenário,  DJ  de  25-6-2004.)  no  mesmo  sentido:  adi
3.430,  Rel.  Min.  Ricardo  lewandowski,  julgamento
em  12-8-2009,  plenário,  dje  de  23-10-2009.  É
obrigação  constitucional  do  poder  público
remunerar  seus  servidores  pelos  trabalhos
prestados,  constituindo  enriquecimento  ilícito  a
retenção de suas verbas salariais. Portanto, é devido
o pagamento do  décimo terceiro  salário  ao  autor.
Com  relação  ao  FGTS,  o  recente  informativo  nº
670/STF, relativo ao período de 11 a 15 de junho de
2012,  consignou  que  o  pretório  Excelso,  no
julgamento do RE 596478/RR, Rel.  Orig. Min. Ellen
Gracie,  Rel.  P/  o  acórdão  Min.  Dias  Toffoli,  cujo
acórdão está pendente de publicação, decidiu que “o
art. 19-a da Lei nº 8.036/90, acrescido pelo art. 9º da
Medida  Provisória  nº  2.16441/2001,  que  assegura
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direito ao FGTS à pessoa que tenha sido contratada
sem  concurso  público  não  afronta  a  constituição”.
(TJPB;  ROf-AC  020.2010.001037-8/001;  Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio
Bezerra Filho; DJPB 09/07/2013; Pág. 10) - negritei.

Por outro quadrante, quanto à percepção do terço de
férias, mesmo ante a ausência de requerimento administrativo e da comprovação de
efetivo gozo, é imperioso destacar que a Constituição Federal, em seu art. 39, § 3º,
estende  aos  servidores  ocupantes  de  cargo  público  os  direitos  constitucionais
assegurados no art. 7º, dentre os quais o direito a gozo de férias anuais remuneradas
com, pelo menos, 1/3 (um terço) excedente ao salário normal.

Nesse  sentido,  é  o  entendimento  sumulado  desta
Corte, a respeito do tema:

Súmula nº 31 - É direito do servidor público o gozo
de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um
terço a mais do que o salário normal.

Ademais,  o  Supremo  Tribunal  Federal,  em
julgamento  de  Recurso  Extraordinário  nº  570.908/RN,  que  teve  repercussão  geral
reconhecida, decidiu que o pagamento do terço constitucional de férias não depende
do efetivo gozo desse direito, cuja ementa transcrevo abaixo:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO
ESTADUAL.  CARGO  COMISSIONADO.
EXONERAÇÃO.  FÉRIAS  NÃO  GOZADAS:
PAGAMENTO  ACRESCIDO  DO  TERÇO
CONSTITUCIONAL.  PREVISÃO
CONSTITUCIONAL DO  BENEFÍCIO.  AUSÊNCIA
DE PREVISÃO EM LEI. JURISPRUDÊNCIA DESTE
SUPREMO  TRIBUNAL.  RECURSO  AO  QUAL SE
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NEGA PROVIMENTO.  1.  O  direito  individual  às
férias  é  adquirido  após  o  período  de  doze  meses
trabalhados,  sendo  devido  o  pagamento  do  terço
constitucional  independente  do  exercício  desse
direito.  2.  A ausência  de  previsão  legal  não  pode
restringir  o  direito  ao  pagamento  do  terço
constitucional aos servidores exonerados de cargos
comissionados que não usufruíram férias. 3. O não
pagamento do terço constitucional  àquele que não
usufruiu o direito de férias é penalizá-lo duas vezes:
primeiro  por  não  ter  se  valido  de  seu  direito  ao
descanso, cuja finalidade é preservar a saúde física e
psíquica  do  trabalhador;  segundo por  vedar-lhe  o
direito ao acréscimo financeiro que teria recebido se
tivesse usufruído das férias no momento correto. 4.
Recurso  extraordinário  não  provido.  (RE  570908,
Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno,
julgado  em  16/09/2009,  REPERCUSSÃO  GERAL -
MÉRITO DJe-045 DIVULG 11-03-2010 PUBLIC 12-
03-2010 EMENT VOL-02393-04 PP-00872 RJTJRS v.
46, n. 279, 2011, p. 29-33).

Nessa linha de raciocínio, este Tribunal de Justiça já
decidiu:

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA
MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS.  APELAÇÃO
CÍVEL 1.  TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,
CONVERSÃO  DE  LICENÇA-PRÊMIO  NÃO
GOZADA  EM  PECÚNIA  E  SALÁRIO-FAMÍLIA.
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUJEIÇÃO  DA
PERCEPÇÃO  DO  ADICIONAL  DE  FÉRIAS  AO
RESPECTIVO  GOZO.  PRECEDENTES  DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. APLICAÇÃO DO
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ART. 557, §1°-A DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
PROVIMENTO PARCIAL. - As férias não podem ter
seu gozo sujeito ao requerimento do servidor, porque
se trata de garantia constitucional prevista no inciso
XVII do art. 7°, c/c art. 39, § 2°, e o art. 42, §11, todos
da  Constituição  Federal,  a  ser  observada  pela
Administração,  nem  tampouco  o  pagamento  do
adicional está sujeito à comprovação do seu efetivo
gozo. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. (...).
(TJPB,  Processo  nº  01820090028418001,  Tribunal
Pleno,  Relator  Des.  José  Ricardo  Porto,  j.  em
23/04/2012).

Em  diversas  oportunidades,  acerca  do  tema
referente ao percebimento do terço constitucional de férias, independentemente de
comprovação  de  requerimento  administrativo  ou  de  efetivo  gozo,  foi  seguido
idêntico posicionamento por esta Corte de Justiça, a exemplo destes julgados: AC e
RO  nº  024.2011.001290-3/001;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 12/09/2013; AC e RO nº 018.2010.000306-2/001; Primeira Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Leandro  dos  Santos;  DJPB  10/09/2013;   RO  nº
018.2009.001962-3/001;  Primeira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos
Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 09/09/2013.

Por  outro  quadrante,  no  tocante  ao  adicional  de
insalubridade,  a  parte  autora  argumenta  que tal  benefício  é  devido  pela  Norma
Regulamentadora  de  n°  15,  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego,  em  razão
possibilidade de aplicação analógica.

Tal argumento, contudo, não prospera, pois convém
esclarecer  que,  do acervo probatório  encartado aos  autos,  entendo que o  vínculo
jurídico entre o servidor e a Administração, é de natureza estatutária, porquanto está
o autor submetido a  regime próprio  do  ente  municipal,  para  o  qual  labora,  e  a
jurisprudência pátria é uníssona ao afirmar que as normas, de índole celetista, não
são aplicáveis aos servidores sob a égide estatutária, bem como as regulamentações
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editadas por outros Entes Federados,  não podem usurpar a competência do ente
municipal.

Por oportuno, colaciono escólio do Superior Tribunal
de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR
PÚBLICO  ESTADUAL.  TÉCNICO  EM
RADIOLOGIA. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE
E  FÉRIAS.  ARTIGO  18  DA  CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  PRINCÍPIO  FEDERATIVO.
AUTONOMIA  POLÍTICA  E  ADMINISTRATIVA
DOS  ENTES  FEDERADOS.  INAPLICABILIDADE
DAS  LEIS  FEDERAIS  1.234/50  E  7.394/85  E  DO
DECRETO Nº 92.790/86. 1. Os servidores públicos
estaduais  estão  submetidos  ao  regime  jurídico
próprio de seus estados, em virtude da repartição
de competências  constitucionais,  que  em respeito
ao princípio federativo, instituído pelo artigo 18 da
Constituição Federal,  confere autonomia política e
administrativa  a  todos  os  entes  federados,  que
serão administrados e regidos pela legislação que
adotarem,  desde  que  observados  os  preceitos
constitucionais.  Diante  disso,  infere-se  que  cada
ente federado pode organizar seu serviço público,
instituindo  regime  jurídico  que  irá  reger  suas
relações com seus servidores. 2. As normas insertas
nas Leis Federais 1.234/50 e 7.394/85 e no Decreto nº
92.790/86,  não  se  aplicam  ao  recorrente,  pois  as
matérias  referentes  às  férias  e  ao  adicional  de
insalubridade encontram-se disciplinadas, no Estado
de Goiás, pelas Leis estaduais 10.460/88, 11.783/92 e
pelo Decreto nº 4.069/93. 3.  Como servidor público

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0000337-54.2011.815.0181                                                                                                                                                 12

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2018&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_CFart18
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2018&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_CFart18
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2018&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_CFart18
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CF,%20art.%2018&sid=129f6d9f.c872ec2.0.0#JD_CFart18


estadual,  o  recorrente  está  sujeito  às  normas  do
estatuto  próprio  do  Estado  ao  qual  pertence,  não
havendo se falar na prática de qualquer ato ilegal ou
abusivo  por  parte  da  autoridade  apontada  como
coatora, bem como em direito líquido e certo a ser
amparado.  4.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega
provimento. (STJ; RMS 12.967; Proc. 2001/0031172-5;
GO;  Sexta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Vasco  Della
Giustina; Julg. 06/09/2011; DJE 26/09/2011) - negritei.

De  outra  banda,  inobstante  haja  previsão  legal  de
direito à percepção de adicional de insalubridade, na Constituição Federal, art. 7º,
XXIII,  referida  norma  é  de  eficácia  limitada,  razão  pela  qual  necessita  de
regulamentação  específica,  estabelecendo  quais  são  as  atividades  insalubres  e  os
percentuais a serem fixados, a fim de garantir a eficácia plena da norma e obedecer
ao princípio da legalidade, para que o direito postulado possa ser percebido. 

De  mais  a  mais,  o  Município  de  Guarabira,  como
ente federado, possui liberdade e autonomia, no âmbito de sua competência, para
estabelecer e regulamentar direitos a seus servidores municipais, diante do princípio
federativo, insculpido no art. 18, da Carta Magna, e, consoante o contexto probatório,
existe legislação  local regulamentando a  percepção de adicional  de  insalubridade
para  os  servidores  municipais,  no  período  vindicado,  a  saber:  Lei  Municipal  nº
777/2007.

Logo, resta incabível,  no caso concreto, a aplicação
analógica da Constituição Federal e da Norma Regulamentadora nº 15, do Ministério
do Trabalho e Emprego.
 

Quanto à contribuição dos Municípios para o PASEP
-  Programa de  Formação  do  Patrimônio  do  Servidor  Público,  merece  guarida  a
pretensão. Com efeito,  concernente à inscrição do autor e os recolhimentos mensais
ao respectivo Fundo, impõe-se  a condenação à indenização no valor de um salário
mínimo  por ano trabalhado,  nos  termos dos  arts.  9º,  da Lei  Federal  n.º  7.998/90,
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conforme precedentes deste Tribunal de Justiça.

A respeito,

Art. 9º É assegurado o recebimento de abono salarial
no valor de um salário mínimo vigente na data do
respectivo pagamento, aos empregados que: 
I  -  tenham  percebido,  de  empregadores  que
contribuem  para  o  Programa  de  Integração  Social
(PIS)  ou  para  o  Programa  de  Formação  do
Patrimônio do Servidor Público (PASEP), até 2 (dois)
salários mínimos médios de remuneração mensal no
período trabalhado e que tenham exercido atividade
remunerada pelo menos durante 30 (trinta) dias no
ano-base;
II - estejam cadastrados há pelo menos 5 (cinco) anos
no Fundo de Participação PIS-PASEP ou no Cadastro
Nacional do Trabalhador.
Parágrafo único. No caso de beneficiários integrantes
do  Fundo  de  Participação  PIS-PASEP,  serão
computados  no  valor  do  abono  salarial  os
rendimentos  proporcionados  pelas  respectivas
contas individuais.

No tema, seguem precedentes desta Corte:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  AGENTE
COMUNITÁRIA DE SAÚDE.  […] INDENIZAÇÃO
PELO  NÃO  CADASTRAMENTO  NO  PASEP.
DEVIDO. PROVIMENTO PARCIAL. [...] É direito de
todo servidor público que não ganha mais do que
dois  salários  mínimos,  indenização  pelo  não
cadastramento do PASEP (Programa de Formação do
Patrimônio  do  Servidor  Público).  [...]  Em  ação  de
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cobrança  envolvendo  verbas  trabalhistas,  cabe  ao
município comprovar que fez o pagamento, pois, ao
reverso,  subtende-se  que  não  o  efetuou  na  forma
devida.  […]  (TJPB,  Rec.  0000756-58.2011.815.0251,
Terceira Câmara Especializada Cível, Relª Desª Maria
das Graças Morais Guedes, DJPB 23/07/2014, p. 24). 

E, 

APELAÇÃO. REMESSA OFICIAL CONHECIDA DE
OFÍCIO. COBRANÇA. PRESTADOR DE SERVIÇO.
VÍNCULO  DE  NATUREZA  JURÍDICO-
ADMINISTRATIVA.  [...]  PASEP.  DEVIDO.  [...]  4.
Compete ao estado a inscrição de seus servidores no
programa PIS/PASEP, e sua inscrição a destempo, ou
ainda,  em  período  distinto  da  data  de  admissão,
impõe  a  condenação  à  regularização  da  situação
cadastral, bem como ao pagamento dos valores não
percebidos.  [...]  (TJPB,  AC  037.2010.002854-9/001,
Quarta  Câmara  Especializada  Cível,  Rel.  Des.
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira,  DJPB
17/07/2013, p. 13).

De  outra  banda,  a  aplicação  de  juros  de  mora  e
correção monetária pelo Magistrado sentenciante  é irretocável, pois está de acordo
com a legislação correlata  ao tema,  isto é,  o  art.  1º-F,  da Lei  nº  9.494/97 e  Lei  nº
11.960/09.  Da  mesma  forma,  os  honorários  advocatícios  foram  arbitrados
adequadamente, consoante as disposições do  art. 21, caput, do Código de Processo
Civil c/c a Súmula nº 306 do Superior Tribunal de Justiça.

Por  fim,  impende  acrescentar  que  o  art.  557,  do
Código de Processo Civil, permite ao relator negar seguimento ou dar provimento a
recurso, através de decisão monocrática,  em atendimento ao princípio da jurisdição
equivalente.
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Tal medida, conforme menciona o teor da Súmula nº
253, do Superior Tribunal de Justiça, também deve abranger o reexame necessário, o
qual preleciona:

O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o
recurso, alcança o reexame necessário.

Ante  o  exposto,  DOU  PARCIAL  PROVIMENTO
AO  APELO  DO AUTOR,  PARA  INCLUIR,  NA  CONDENAÇÃO,  O
PAGAMENTO  DO  PASEP,  E,  POR  CONSEGUINTE,  DOU  PROVIMENTO
PARCIAL À  REMESSA OFICIAL  E NEGO SEGUIMENTO  À  APELAÇÃO DO
MUNICÍPIO DE GUARABIRA. 

P. I.

João Pessoa, 16 de abril de 2015.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador
                       Relator
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